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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º 032/2025/TJPA 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, localizado na Avenida Almirante 

Barroso, n.º 3089, bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.567.897/0001-90, neste ato representado(a) pelo Secretário 

de Administração MAURICIO CRISPINO GOMES, brasileiro, residente e domiciliado em 

Belém, nomeado(a) pela Portaria n.º 717/2025-GP de 03 de fevereiro de 2025, publicada no 

Diário de Justiça do dia 04 fevereiro de 2025, portador da matrícula funcional n.º 70149, 

considerando o julgamento da licitação realizada na modalidade e forma Pregão Eletrônico n.º 

015/TJPA/2025) para REGISTRO DE PREÇOS N.º 032/2025, processo administrativo n.º PA-

PRO-2024/03852, RESOLVE registrar os preços da  empresa MAFRA TRANSPORTES 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 06.215.332/0001-70, com sede na Estrada do 

Curuçamba, 60-A, Maguari – Ananindeua/PA, Telefone: (91) 99257-9756, E-mail:, 

multimodalmudancas@gmail.com, neste ato representada por ANA BEATRIZ DE ALMEIDA 

CORREA BAYAMA, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar para os lotes 1, 2, 3, 4 e 

5  do certame supracitado, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Instrução 

Normativa 01/2023 – TJPA, nas Instruções Normativas n.º 02 e 03, ambas de 2024 – TJPA e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

PARÁGRAFO ÚNICO - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a 

contratação de empresa especializada no transporte de cargas conforme condições 

estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades 

de cada item, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A listagem do cadastro de reserva, se houver, gerada pelo 

Sistema Compras.gov, consta como anexo a esta Ata. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente 

desta, conforme justificativa apresentada no Anexo do Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 

registro de preços. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, PUBLICAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a contar da 

data de assinatura, com eficácia legal após a publicação no Portal Nacional de Compras 

Públicas (PNCP) e do extrato no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, com a renovação de seus quantitativos, desde que comprovado o preço vantajoso, 

na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Instrumento será publicado em até 10 (dez) dias, 

contados da sua assinatura, em conformidade com o artigo 25, §5º da Constituição do 

Estado do Pará. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O presente instrumento será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) em até 10 (dez) dias contados da sua assinatura. 

PARÁGRAFO QUARTO – Não terá necessidade de formalização de instrumento de contrato 

decorrente da ata de registro de preços, conforme justificativas constantes do Termo de 

Referência. 

PARÁGRAFO QUINTO – O registro a que se refere o caput desta cláusula tem por objetivo 

a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

PARÁGRAFO SEXTO – A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram 

cotar o objeto em valor igual ao da licitante mais bem classificada antecederá a convocação 

das licitantes que mantiveram sua proposta. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

PARÁGRAFO OITAVO - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 5 dias, contado do 

recebimento oficial de convocação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO NONO - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A ata de registro de preços (ARP) será assinada por meio de 

assinatura digital e disponibilizada no sítio eletrônico do TJPA e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Quando o convocado não assinar a ata de registro         

de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no 

parágrafo quarto, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os critérios de medição e de pagamento estão definidos no Termo  

de Referência.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será realizado mediante crédito em nome da 

Empresa detentora da ata, na conta corrente nº. 575522518-0, da Agência 1749 – Operação 

003/1292, do Banco 104 – Caixa Econômica Federal, conforme discriminado na proposta.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, o TJPA verificará a 

regularidade fiscal da Empresa detentora da ata com a Seguridade Social – CND, com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF e com a Fazenda 

Federal/Estadual/Municipal; consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como o 

cumprimento de todas as condições de habilitação/qualificação exigidas no Edital; emitirá as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento, de débitos trabalhistas e SICAF; e 

exigirá declaração de cumprimento das reservas de cargos de que trata o art. 116 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

PARÁGRAFO QUARTO - Em sendo constatada alguma irregularidade após a verificação 

especificada no PARÁGRAFO TERCEIRO, a Empresa detentora da ata ficará sujeita ao 

cancelamento desta ata e à aplicação das penalidades previstas neste instrumento e nos arts.  

92, inciso XVI; 137, inciso I; e 156, da Lei nº 14.133, de 2021.  

PARÁGRAFO QUINTO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela Empresa detentora da ata, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.  

PARÁGRAFO SEXTO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada  

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

atualização financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

1.1. EM = I x N x VP, sendo:  

1.2. EM = Encargos moratórios devidos 

1.3. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

1.4. VP = Valor da parcela a ser paga; e  

1.5. I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100)  

I = 0,0001644  

1.6. 365 365  

1.7. TX = Percentual da taxa anual = 6%  

PARÁGRAFO OITAVO - É vedada a retenção de pagamento por parcela adimplida pela 

Empresa detentora da ata, mesmo nos casos de não manutenção das condições de 

habilitação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que elevem o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

c) Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

c.1) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

c.2) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, em 15/05/2025. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o interregno de um ano, e independente de pedido do 
contratado, os preços dos itens serão reajustados com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA acumulado no período. Poderão ser aplicados índices negativos 
no período em que houver deflação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o TJPA pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida.  

PARÁGRAFO QUINTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 
ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.  

PARÁGRAFO OITAVO - O reajuste será realizado por apostilamento, quando não implicar 
em alteração contratual. 

CLÁUSULA NONA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese prevista no item anterior, o TJPA convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu 

registro cancelado.  

PARÁGRAFO QUARTO - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao TJPA a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

PARÁGRAFO SEXTO - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo TJPA e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos da cláusula nona, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 

termos do item anterior, o TJPA convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no parágrafo nono da cláusula quinta. 

PARÁGRAFO NONO - Se não obtiver êxito nas negociações, o TJPA procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do parágrafo segundo da cláusula 

nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no parágrafo sexto desta cláusula, O 

TJPA atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 

E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O registro do fornecedor será cancelado pelo TJPA, quando o 

fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

e) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o TJPA, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no 

parágrafo primeiro será formalizado por despacho do TJPA, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o TJPA 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 

pelo TJPA, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 

aplicação das penalidades estabelecidas no edital e termo de referência. 



                                                                                                                           
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
Coordenadoria de Convênios e Contratos 

 

SEI: 0013093-11.2025 
SF 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INTERPRETAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas desta ata deverão ser 

suscitadas ao TJPA e serão decididas por ele, de acordo com a Lei nº 14.133/21, seus 

regulamentos, Lei Estadual nº 8.972/90 e observado a jurisprudência dos Tribunais sobre o 

assunto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE 

CONFLITOS DE INTERESSE 

PARÁGRAFO ÚNICO - Observado o disposto na cláusula anterior, permanecendo 

o conflito de interesse, as partes se comprometem a buscar soluções amigáveis e 

consensuais para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela 

Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, bem 

como o disposto no Termo de Referência, devendo ser observadas, no tratamento de dados, 

no âmbito do TRIBUNAL, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse 

público e a competência administrativa aplicável.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os dados obtidos em razão desta ata somente poderão ser 

utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé com os 

princípios do art. 6º da LGPD.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei.  

PARÁGRAFO QUARTO - É dever da Empresa detentora da ata orientar e treinar seus 

empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

PARÁGRAFO QUINTO – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 

é dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 

do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações  

PARÁGRAFO SEXTO - A Empresa detentora da ata deverá exigir de suboperadores e 

subcontratados, quando aplicável, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO – As questões decorrentes da execução deste 

instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas 

no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos omissos serão resolvidos com observância das 

disposições constantes da Lei n° 14.133/2021, IN n° 001/2023 - TJPA e IN nº 02 e 03, ambas 

do TJPA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos 

para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO ao edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só 

será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado 

e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma. 

 

Belém, 14 de julho de 2025. 

 

 

MAURÍCIO CRISPINO GOMES 

Secretário de Administração do TJPA 

 

 

 

ANA BEATRIZ DE ALMEIDA CORREA BAYAMA 

Representante da EMPRESA MAFRA TRANSPORTES LTDA 
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ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD. ES-
TIMADA Valor Unitário

1

EXAMES DE INVESTIGACAO DE PATERNIDADE/PATERNIDADE E MATERNI-
DADE CONJUNTA (TESTE DE DNA TRIO – FILHO REQUERENTE, SUPOSTO 

PAI E SUPOSTA MÃE).
TESTE GENÉTICO PARA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E VÍNCULO 

GENÉTICO DE SUPOSTO PAI, MÃE E FILHO COM DETECÇÃO DE MARCA-
DORES GENÉTICOS (STRS – SHORT TANDEM REPEATS: D3S1358, VWA, 
D16S539, CSF1PO, TPOX, Y INDEL, AMELOGENINA, D8S1179, D21S11, 
D18S51, PENTA E, D2S441, D19S433, TH01, FGA, D22S1045, D5S818, 

D13S317, D7S820, D6S1043, D10S1248, D1S1656, D12S391, D2S1338, 
PENTAD) A PARTIR DE AMOSTRAS DE SANGUE E SALIVA ATRAVÉS DA 

METODOLOGIA DE SEQUENCIAMENTO CAPILAR. O LAUDO DEVERÁ 
CONTER AS INFORMAÇÕES REFERENTES À COLETA (LOCAL, DATA E 

RESPONSÁVEL PELA COLETA), INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CÁLCULO DO 
ÍNDICE DE PATERNIDADE COM EVIDÊNCIAS DOS ALELOS OBTIDOSE 

A PROBABILIDADE DO SUPOSTO PAI SER O PAI BIOLÓGICO DO FILHO 
TESTADO. PRAZO DE ENTTEGA EM ATÉ 15 DIAS.

INCLUINDO A EQUIPE TECNICA POR CONTA DA CONTRATADA.

900  R$ 210,00

2
 

EXAMES LABORATORIAIS,DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXAMES DE INVESTIGACAO DE PATERNIDADE/MA-
TERNIDADE (TESTE DE DNA DUO – FILHO REQUERENTE E SUPOSTO PAI 

OU SUPOSTA MÃE).
TESTE GENÉTICO PARA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E VÍNCULO 

GENÉTICO DE SUPOSTO PAI, MÃE E FILHO COM DETECÇÃO DE MARCA-
DORES GENÉTICOS (STRS – SHORT TANDEM REPEATS: D3S1358, VWA, 
D16S539, CSF1PO, TPOX, Y INDEL, AMELOGENINA, D8S1179, D21S11, 
D18S51, PENTA E, D2S441, D19S433, TH01, FGA, D22S1045, D5S818, 

D13S317, D7S820, D6S1043, D10S1248, D1S1656, D12S391, D2S1338, 
PENTA

D) A PARTIR DE AMOSTRAS DE SANGUE E SALIVA ATRAVÉS DA METO-
DOLOGIA DE SEQUENCIAMENTO CAPILAR. O LAUDO DEVERÁ CONTER AS 

INFORMAÇÕES REFERENTES À COLETA (LOCAL, DATA E RESPONSÁVEL 
PELA COLETA), INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CÁLCULO DO ÍNDICE DE PA-
TERNIDADE COM EVIDÊNCIAS DOS ALELOS OBTIDOSE A PROBABILIDA-
DE DO SUPOSTO PAI SER O PAI BIOLÓGICO DO FILHO TESTADO. PRAZO 

DE ENTREGA EM ATÉ 15 DIAS.
INCLUINDO A EQUIPE TECNICA POR CONTA DA CONTRATADA.

720 R$ 210,00

DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de 
possível contratação entre a Defensoria Pública do Estado do Pará e a(s) 
empresa(s) vencedora(s) do certame licitatório referente PREGÃO ELE-
TRÔNICO SRP – 90002/2025 - DPE, cujo objeto é o Registro de Preços 
para futura Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
laboratoriais, para a realização de exames genéticos - DNA para reconhe-
cimento de paternidade, com o objetivo de atender as demandas da De-

Termo de Referência.
O órgão gerenciador será a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ.
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par-
tir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, des-
de que comprovado o preço vantajoso.
Belém/PA, 17 de julho de 2025.
LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL
Defensora Pública Geral, em exercício

Protocolo: 1222889

..

JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 083/2025/TJPA.
PROCESSO: SEI 0001489-53.2025.8.14.0900
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: CONTRATOGOV SISTEMAS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 
40.628.906/0001-70.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de solução tecnológica especializada 
para a gestão informatizada do ciclo de vida dos contratos administrativos 
do TJPA, incluindo licenciamento de uso de software em ambiente web 
(modelo saas – software como serviço), hospedagem, suporte técnico in-
tegral, atualizações contínuas, capacitação de multiplicadores e serviços 

descritas no Termo de Referência
ORIGEM: Inexigibilidade de Licitação nº 41/2025.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 17/07/2025 e término em 
17/07/2026.
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 94.890,00 (noventa e quatro mil, oito-
centos e noventa reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Dotação: 2025/269 – Fundo de Reaparelhamen-
to do Judiciário – 04102; Programa de Trabalho: 04.102.02.126.1417.8182 
-Atualização, Expansão e Manutenção da Infraestrutura de Tecnologia do 
Poder Judiciário; Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00.00.00.00 – Serv. de 
Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica; Fonte de Re-
curso: 1759 – Recursos Próprios FRJ e FRC; Destinação: 1800000 – Livre 
(SIAF 0000.18.000000); Rubrica Item: 3.3.90.40.94.00.00.00 – Aquisição 
de Software de Aplicação; Item de Despesa: 2212 – Contratos Novos (SE-
TIC)
DATA DA ASSINATURA: 17/07/2025.
FORO: BELÉM/PA.
EQUIPE DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
GESTOR: ANDREY DIEGO DA SILVA ALBUQUERQUE – MATRÍCULA: 227978;
FISCAL TÉCNICO: SÉRGIO RICARDO PINTO MOREIRA – MATRÍCULA: 
116378.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: MAURÍCIO CRISPINO GOMES.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: MIGUEL LUCIVALDO ALVES SANTOS – SE-
CRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

Protocolo: 1223042

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2025/TJPA – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/TJPA/2025.
PROCESSO: 0013093-11.2025
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: MAFRA TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
06.215.332/0001-70.
OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a con-
tratação de empresa especializada no transporte de cargas conforme con-
dições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do edital.
ORIGEM: Pregão Eletrônico nº. 015/2025/TJPA.

legal após a publicação no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e 

período, com a renovação de seus quantitativos, desde que comprovado o 
preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133, de 2021.
VALOR: R$ 826.950,00 (oitocentos e vinte e seis mil, novecentos e cin-
quenta reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação obje-
to desta Ata correrão a contar de recursos consignados no orçamento do 
TJPA, para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da Ata, tomadas 
as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para exe-
cução do objeto, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 

DATA DA ASSINATURA: 14/07/2025.
FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração do TJPA.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento e Finanças

Protocolo: 1223043


